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                                                                                 EDITAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 008/2021. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00025/2021. 

 
 

 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL 
 N°. 008/2021- PMMA/MA 
Razão  
Social: __________________________________________________________ CNPJ N° 
______________________________________________________________ Endereço: 
______________________________________________________________  
E-mail: ________________________________________________________________ Cidade: __________ Estado: _____ Telefone: 
___________ Fax: _________ 
 Pessoa para  
contato: ______________________________________________________  
 
Recebemos através do Pregoeira (a), nesta data, Cópia do instrumento convocatório da licitação acima 
identificada.  
 
Local: ______________, ___ de ____________ de ______.  
 
________________________________ 
 Assinatura  
 
Senhor(a) Licitante,  
 
                       Objetivando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Magalhães de Almeida e essa 
empresa, solicitamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra, à 
Comissão Permanente de Licitação. 
 
 
O não encaminhamento do recibo exime o Pregoeira e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.  
 

Magalhães de Almeida – MA, ____ de ______ de 2021. 
 
 
 
 
 

PAULA LIMA COSTA 
Pregoeira 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 008/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00025/2021 
 
 

(Pregão Presencial para contratação de empresa através do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS para 
contratação da empresa para fornecimento de água e gás para atendimento das secretarias municipais da 
Prefeitura Municipal de Magalhães de Almeida/MA). 
 
ABERTURA: 12 de maio de 2021, às 15:00 horas. 
Sala da Comissão Permanente de Licitação: situada temporariamente na situada na Rua Manoel Pires de 
Castro, 279 -– Centro – Magalhães de Almeida -Ma. 
 
A Prefeitura Municipal de Magalhães de Almeida, Estado do Maranhão, através do Pregoeira oficial designado 
pela por portaria do poder executivo torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra 
aberto processo licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, o referido Pregão será 
regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 
2000, Lei Complementar nº. 123/2006 e pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, subsidiariamente, e ainda, 
pelas condições e exigências estabelecidas neste edital. 
 
Os documentos de credenciamento, a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, a proposta de 
preços (envelope 1) e a documentação de habilitação (envelope 2) deverão ser entregues no endereço acima 
citado, até às 09:00horas do dia 12 de maio de 2021, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não 
haver expediente naquela data, ocasião em que se dará início ao credenciamento dos licitantes e aos demais 
procedimentos pertinentes. 
 
1 – DO OBJETO  
 
1.1 – O presente Pregão Presencial tem como objeto contratação da empresa para fornecimento de água 

e gás para atendimento das secretarias municipais da Prefeitura Municipal de Magalhães de 
Almeida/MA. 

 
1.2 – A quantidade dos Produtos/Produtos indicada no Termo de Referência é apenas estimativa de consumo, 
e será solicitada de acordo com a necessidade dos órgãos Participantes, podendo ser utilizado no todo ou em 
parte. 
 
1.3 – O Valor máximo estimado desta licitação encontra-se disponível no anexo I deste Edital. 
 
2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Para contratação da empresa para fornecimento de água e gás para atendimento das 
secretarias municipais da Prefeitura Municipal de Magalhães de Almeida/MA 

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 

ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0050.2006.0000– MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
EDUCAÇÃO 
12.361.0050.2013.0000– MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
12.361.0832.2095.0000- MANUT. E FUNC. DO ENSINO FUND. 40% 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
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ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.122.0050.2111.0000– MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
08.244.0231.2090.0000- MANUTENÇÃO SERV. DE CONVIV. E FORTAL. DE VINCULO-SCFV 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
08.244.0050.2009.0000- MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
08.244.0240.2086.0000- MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. EM ASSIST SOCIAL-CRAS  
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
SAÚDE 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
10.122.0290.2051.0000 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
10.301.0340.2052.0000- MANUTENÇÃO DO PAB – FIXO 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
10.122.0290.2051.0000 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
3 – DA PARTICIPAÇÃO 
 
 3.1 – Poderão participar da presente licitação quaisquer empresas legalmente constituídas, do ramo de 
atividade compatível com o objeto da licitação, e que se apresentarem, até às 09:00 horas do dia 12 de maio 
de 2021 a Pregoeira, em sessão pública, no endereço constante no preâmbulo deste edital:  
a) os documentos de credenciamento, em separado dos envelopes 1 e 2;  
b) a declaração de que atende aos requisitos de habilitação para participar do presente procedimento 
licitatório, conforme modelo anexo, em separado dos envelopes 1 e 2;  
c) a proposta de preços (envelope 1) ;  
d) os documentos de habilitação (envelope 2).  
 
3.2 – Não poderão participar desta licitação as empresas:  
 
3.2.1 – Cuja falência tenha sido decretada, em concurso de credores, em dissolução, em liquidação e em 
consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;  
 
3.2.2 – Que por qualquer motivo tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração 
Pública, direta ou indireta, Federal, estadual ou Municipal, regido pela Lei nº 8.666/93, salvo as já 
reabilitadas.  
 
3.2.3 – é vedada, a partir da habilitação, a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato com empresa 
que venha a contratar empregado que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, do poder 
público municipal.  
 
3.2.4 – Empresas que não tenham o CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) compatível com 
o objeto da licitação.  
                                                                                  
4 – DO CREDENCIAMENTO  
 
4.1 – No local, data e hora indicados no preâmbulo deste edital e na presença do Pregoeira, será realizado o 
credenciamento do interessado ou seu representante legal. Para tanto, obrigatoriamente, será necessária a 
apresentação dos seguintes documentos:  
 
4.1.1 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da alteração/aditivo eventual da 
gerência da sociedade, e demais que se achar pertinente, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for representado por pessoa que 
estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica; 
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4.1.2 – Procuração particular ou carta de credenciamento, com firma reconhecida e com averbação da Junta 
comercial do Estado do Maranhão/MA, podendo ser utilizado o modelo anexo a este edital, estabelecendo 
poderes para representar o licitante, expressamente quanto à formulação de lances verbais e a praticar todos 
os demais atos inerentes ao Pregão, acompanhada, conforme o caso, de um dos documentos citados no 
subitem 4.1.1; 
 
4.1.3 - Comprovar o seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, mediante 
apresentação de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa nº 103 de 30 de 
abril de 2008, expedida pelo Departamento Nacional de Registro de Comércio – DNRC, exigida somente para 
microempresa e empresa de pequeno porte que tenha intenção de comprovar seu enquadramento em um dos 
dois regimes ou utilizar e se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na 
forma do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, COM DATA DE EMISSÃO A PARTIR DE MAIO 
DE 2011. 
 
4.1.4, Para fins de confirmação de poderes para subscrevê-la, ou ainda cópia de traslado de procuração por 
instrumento público, na hipótese de representação por meio de prepostos; 
 
4.2 – O representante da licitante presente à sessão deverá entregar a Pregoeira o documento de 
credenciamento juntamente com a respectiva cédula de identidade ou equivalente e CNPJ da empresa 
atualizado, bem como a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, em separado dos envelopes 
“Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”. 
 
4.3 – Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original, os quais farão 
parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, 
ou conferido por membros da equipe de apoio, inclusive o Pregoeira no decorrer da sessão de licitação, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de validade; 
 
4.4 – A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para se manifestar 
em nome do representado, desde que autorizado por documento de habilitação legal, vedada à participação 
de qualquer interessado representando mais de um licitante. 
 
4.5 A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento, bem assim o não 
comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, inviabilizará a participação do (s) 
licitante (s) no certame. Neste caso, o (s) portador (es) dos envelopes poderá (ão) assistir apenas como 
ouvinte (s), não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se 
manifestar ou interferir no desenvolvimento dos trabalhos, ressaltando que quando a documentação de 
credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (1 ou 2), o respectivo envelope será 
entregue ao licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-la, lacrando-o em seguida, uma vez que citado 
documento se encontra no recinto, com o intuito de ampliar a disputa; 
 
4.6 - Na ausência de credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para efeito 
de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
 
4.7 – Recomenda-se que todos os representantes dos licitantes permaneçam na sessão até a conclusão dos 
procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva, sob pena de decadência do direito ao recurso.  
 
4.8 – Após o credenciamento, o Pregoeira declarará a abertura da sessão e não mais serão admitidos novos 
proponentes. 
 
5- DA APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES E DOS ENVELOPES 
 
5.1. Aberta a sessão pública, os interessados ou seus representantes, deverão apresentar a Pregoeira: 
 
5.1.1 – Declaração de cumprimento dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo estabelecido neste 
edital, e apresentada FORA dos envelopes exigidos no subitem 5.1.3 
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5.1.2 – 02 (dois) envelopes distintos contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação, 
devidamente fechados e rubricados no fecho e, de preferência, opacos, contendo em suas partes 
externas e frontais, em caracteres destacados, além da Razão social da Licitante, os seguintes dizeres:  
 
ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 008/2021 
 
RAZÃO SOCIAL, CNPJ DA PROPONENTE) 
 
ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 008/2021 
 
RAZÃO SOCIAL, CNPJ DA PROPONENTE 
 
6 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.1 – A proposta de preços deverá: 
6.1.1 – Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos: 
a) ser datilografada ou impressa através de edição eletrônica de textos;  
b) atender às especificações mínimas do objeto, conforme especificações constantes do Anexo I;  
c) conter a cotação de preço unitário e global, em real, incluídos todos os impostos, taxas e demais encargos 
pertinentes; 
d) estar datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada, de aceitação tácita. 
e) número do CNPJ do proponente ou ainda da filial ou outro estabelecimento da licitante que emitirá a nota 
fiscal referente a execução do serviço ora licitado, indicação essa, indispensável para efeito de empenho da 
despesa e realização do pagamento nos termos deste edital; 
f) Prazo de entrega dos produtos, de acordo com o termo de referência 
g) Prazo da validade da proposta não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar de sua data de 
apresentação; 
h) Data e assinatura do representante legal. 
i) (não será aceito proposta em papel contínuo) 
 
6.2 – Não será aceita oferta de produto com características diferentes das indicadas no Anexo I deste edital.  
 
6.3 – A apresentação das propostas implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições 
estabelecidas neste edital, tais  
 
6.4 – Os preços apresentados devem: 
a) refletir os de mercado no momento; 
b) compreender todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, tarifas, taxas, fretes, 
seguros etc.;  
c) a falta de assinatura e/ou rubrica na proposta poderá ser suprida pelo representante legal da licitante no 
curso da sessão;  
d) havendo divergência entre valores/percentuais grafados numericamente e os grafados por extenso, serão 
considerados válidos os valores por extenso; 
e) indicação dos dados bancários da pessoa jurídica (agência, conta corrente e banco). A falta de tal 
informação poderá ser suprida posteriormente, caso o licitante venha se sagrar vencedor do certame;  
 
6.5 – Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de valores, alterações ou 
alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as propostas que contenham 
entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões que não estejam ressalvados;  
 
6.6 – o não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item, observadas as condições previstas no 
subitem 15.6 e 15.7 deste edital, implicará na desclassificação do licitante. 
 
7 – DA HABILITAÇÃO  
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7.1 – Todas as licitantes, inclusive as microempresas de pequeno porte, deverão apresentar a documentação 
de Habilitação que deverá ser entregue em 01 (uma) via, no ENVELOPE N 02, devidamente fechado e 
rubricado no fecho, contendo os documentos determinados no item 7.3 deste edital. 
 
7.2 Encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, o Pregoeira procederá a abertura dos envelopes 
contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua 
habilitação ou inabilitação. 
 
7.3. – Relativos à habilitação jurídica: 
a) – Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
b) – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedade comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhando de documentos de eleição de seus 
administradores;  
c) – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício;  
d) – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.  
 
7.3.1 – Relativos à Regularidade Fiscal 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Federal, Estadual e Municipal, se houver relativo ou sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;  
c) Prova de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  
c.1.) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal: 

• Certidão Conjunta de Tributos Federais e quanto à Dívida Ativa da União. 
c.2) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual: 

• Certidão Negativa de Débito Fiscal (CND) 
• Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa. 

c.3) faz parte da prova de regularidade com a Fazenda Municipal 
• Certidão quanto à Dívida Ativa do Município 
• Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN 
• Alvará de Localização e Funcionamento; 
 

d) CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, com validade na data de apresentação da proposta. 

e) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em cumprimento à Lei 12.440/2011. 

7.3.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características com 
o objeto da licitação, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado. 
 
7.3.3 – Relativos à qualificação econômico-financeira: 
 
a). Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou de 
execução patrimonial, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes. 
            
 
7.3.4 – Os licitantes fornecedores deverão anexar no envelope de Habilitação (Documentação 
Complementar), declarações, devidamente assinadas pelo representante legal da empresa, sob as penalidades 
cabíveis, de que:  
a) Declara inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32 § 2º, da Lei 
8.666/93 (modelo anexo) 
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a.1) No caso de microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da LC 123/2006, possuir alguma 
restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na 
supracitada declaração;  
b) Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 anos, em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos, nos termos do Art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e Art. 27, V, da Lei 8.666/93 (modelo 
anexo);  
c) declaração da própria empresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. (modelo anexo);  
 
7.4 – Os documentos necessários à habilitação deverão serem apresentados por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os 
respectivos prazos de validade; não poderão ser em hipótese nenhuma autenticada por servidor desta 
Comissão.  
 
7.5 – Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número 
do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:  
 
7.5.1 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou;  
 
7.5.2 – Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, bem 
assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 
centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a 
centralização, ou; 
  
7.5.3 – Se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem for a filial, os documentos deverão ser apresentados 
com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
 
7.5.4 – Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;  
 
7.6 – O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item, observadas as condições previstas 
nos subitens 15.6 e 15.7 deste edital, implicará na inabilitação do licitante;  
 
8 – DO PROCEDIMENTO  
 
8.1 – No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus representantes 
legais, o Pregoeira receberá os documentos de credenciamento, a declaração de atendimento aos requisitos 
de habilitação, e os envelopes contendo as propostas de preços (envelope 1) e os documentos de habilitação 
(envelope 2); 
 
8.2 – Depois da hora marcada, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo Pregoeira, pelo que se 
recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local designado 15 (quinze) 
minutos antes do referido horário, bem como de propostas/documentação que não se façam acompanhar de 
representante do licitante devidamente credenciado;  
 
8.3 – Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes, serão abertos 
primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida à verificação da 
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço, 
desclassificando-se as incompatíveis;  
 
8.4 – No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, até a 
proclamação do vencedor;  
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8.4.1 – A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao 
licitante, na ordem decrescente dos preços;  
 
8.4.2 – Dos lances ofertados não caberá retratação;  
 
8.5 – não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores 
das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos (havendo empate nesta condição todos participarão da etapa de lances verbais) ;  
 
8.6 – em seguida será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes;  
 
8.7 – A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 
ordem decrescente de valor;  
 
8.8 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeira, implicará na manutenção 
do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;  
 
8.9 – Caso não se realizem lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;  
 
8.10 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeira, os licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 
  
8.11 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeira verificará a ocorrência do empate previsto no item 12.5 deste Edital, para em 
seguida, examinar a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito; 
  
8.12 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeira procederá à abertura do envelope 
contendo os documentos de habilitação apenas do licitante que apresentou a melhor proposta, para 
verificação do atendimento das condições fixadas no edital; 
  
8.13 – No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados os 
documentos habilitatórios do licitante com a proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, 
até que um licitante, dentre aqueles que participaram da etapa de lances verbais, atenda às condições fixadas 
neste edital;  
 
8.14 – Nas situações previstas nos subitens 9.9,9.11 e 9.13, o Pregoeira poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor; 
  
8.15 – Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem dos licitantes 
sendo declarado vencedor e adjudicatário aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe adjudicado o objeto 
do certame;  
 
8.16 – O Pregoeira manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os “Documentos de 
Habilitação”, durante prazo de validade das propostas (60 dias a contar da apresentação no certame). Após as 
empresas poderão retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos. Os licitantes 
que não se habilitarem para ofertar lances verbais poderão, ao encerramento da sessão, desde que não haja 
manifestação de interposição de recurso administrativo, retirar seus respectivos envelopes; 
 
8.17 – Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo Pregoeira e por todos os 
licitantes presentes. 
 
9. – DO REGISTRO DE PREÇOS 
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 9.1 – O Sistema de Registro de Preços é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública;  
9.2 – a Ata de Registro de Preços é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de 
compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, fornecedores e órgãos 
participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas 
aduzidas; 
9.3 – órgão Gerenciador é todo órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo gerenciamento da futura Ata de 
Registro de Preços; 
9.4 – órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa do procedimento 
licitatório para Registro de Preços, bem como integrante da futura Ata de Registro de Preços;  
9.5 – O Órgão Gerenciador do presente Registro de Preços será a Prefeitura Municipal de Magalhães de 
Almeida, através da Secretaria Municipal de Administração e setor de Compras da Prefeitura Municipal. 
 9.6 – O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura e 
publicação da respectiva Ata de Registro de Preços;  
9.7 – A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições; 
 9.8 – Este Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizado por qualquer órgão da 
Administração Pública Estadual, Federal e Municipal, independentemente da condição de órgão participante 
do presente certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador. O quantitativo decorrente 
das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e o cumprimento das exigências da legislação vigente; 
 9.9 – Homologado o resultado da licitação, a Gerência de Contratos da Prefeitura Municipal, respeitada a 
ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os particulares para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a qual se constitui em compromisso 
formal de fornecimento nas condições estabelecidas, observados os requisitos de publicidade e 
economicidade;  
9.10 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da 
Lei 8.666/93. 
.  
 
10 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
10.1 – Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO, em estrita observância do disposto no inciso V do art. 8° do 
Decreto n° 3.555/2000; 
 
10.2 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste edital; 
 
10.3 – Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, classificada em primeiro 
lugar, as propostas que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital, apresente o preço máximo 
aceitável pela Administração.  
 
10.4 – Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após os lances 
verbais, se for o caso, o Pregoeira procederá ao desempate, através de sorteio, na forma do disposto no § 2º 
do artigo 45 da Lei nº 8.666/93;  
 
10.5– Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas – ME 
e empresas de pequeno porte – EPP, nos seguintes termos: 
 
10.5.1- entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada; 
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10.5.2- ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;  
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da letra “a” deste 
item, serão convocadas as remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  
d) na hipótese da não-contratação nos termos previstos na letra “a” deste item, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;  
e) o disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte;  
 
10.5.3– no caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante, prevalecerá 
este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor unitário. 
 
11 – DO DIREITO DE PETIÇÃO  
 
11.1 – No prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este instrumento convocatório, cuja 
petição deverá ser dirigida o Pregoeira;  
 
11.1.1 – caberá o Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; 
  
11.1.2 – acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame;  
 
11.2 – declarado o vencedor do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 
03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos;  
 
11.3 – O(s) recurso(s), que não terá (ão) efeito suspensivo, será (ão) dirigido (s) à autoridade superior, 
Secretário de Administração, por intermédio do Pregoeira, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 5 
(cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo (s) à autoridade superior, devidamente informado, para 
apreciação e decisão, no mesmo prazo; 
  
11.4 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 
11.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará o resultado da licitação, e autorizará, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores.  
 
11.6 – A falta de manifestação imediata e motivada do (s) licitante (s) na sessão importará a decadência do 
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeira ao vencedor;  
 
12 – DO PAGAMENTO  
 
12.1 - O pagamento será efetuado nos termos do item “6. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO” do Anexo I - Termo 
de Referência, anexo a este edital.  
12.2 O pagamento será feito através da funcional programática do exercício de 2021. 
 
13. DAS PENALIDADES 
 
13.1 A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Pregão ficará 
sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 bem como dos arts. 86 e 87 da Lei nº. 
8.666/93. 
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13.2 – A recusa do adjudicatário em atender qualquer convocação prevista neste instrumento convocatório 
sujeitará o mesmo as penalidades, garantida prévia defesa em regular processo administrativo, a ser 
conduzido pela área competente desta Prefeitura Municipal, a saber:  
a) decadência do direito de participar do pregão em tela; 
b) outras penalidades na forma da Lei;  
 
13.3 – O valor resultante da aplicação da multa prevista será cobrado pela via administrativa, devendo ser 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação, ou, se 
não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e 
ampla defesa;  
 
13.4 – o licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, e, se for o caso, descredenciado no Cadastro de fornecedores 
do Município;  
 
13.5 a não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas acima, sendo facultado a Secretaria de 
Administração da Prefeitura Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
prestação do serviço ora licitado ou revogar a licitação.  
 
13.6 Demais penalidades/sanções sujeitas para quem descumprir quaisquer condições ou exigências deste 
edital e/ou seus anexos estão disciplinadas no item 9 “DAS SANÇÕES”, do Anexo I deste edital  
 
14 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1 – Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção 
de interposição de recurso, o Pregoeira adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à 
homologação pela Secretário de Administração;  
14.1.1 – no caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a autoridade 
incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado;  
 
14.2 – A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado, nos termos do artigo 18 do Decreto n° 3.555/2000;  
 
14.3 – Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que a tendo aceitado sem objeção, 
venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o viciem; 
 
14.4 – A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas exigências e 
condições, bem como na obrigatoriedade do recebimento da Nota de Compra e ou Nota de Empenho, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;  
 
14.5 – O Pregoeira, em qualquer momento, poderá promover diligências objetivando esclarecer ou 
complementar a instrução do processo;  
 
14.6 – Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros materiais na 
proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação 
e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais licitantes;  
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14.7 – As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança do fornecimento dos materiais;  
 
14.8 – na hipótese de ocorrer lapso do licitante e o mesmo colocar a declaração de atendimento aos 
requisitos de habilitação, bem como qualquer outro documento pertinente à proposta de preços dentro do 
envelope de habilitação, ou vice versa, o respectivo envelope será entregue ao representante do licitante que 
estará autorizado a abri-lo e retirá-la, Lacrando-o em seguida, uma vez que citado documento se encontra no 
recinto. 
 
14.9 – O adjudicatário obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou supressões 
do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei n° 8.666/93;  
 
14.10 – Os casos omissos nesta licitação serão resolvidos pelo Pregoeira, que se baseará nas disposições 
contidas nas legislações citadas no preâmbulo deste edital;  
 
14.11 – Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista franqueada 
aos interessados na licitação; 
14.12 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 15 acima, sendo facultado a Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
14.13 – O extrato de aviso desta licitação estará publicado no Diário Oficial do Município. 
  
                            Informações adicionais poderão ser prestadas pelo Pregoeira na sala da Comissão Permanente 
de Licitação nos horários de funcionamento da Prefeitura Municipal de segunda a sexta-feira das 08:30 às 
12:00 horas. 
 
DOS ANEXOS  
 
Fazem parte integrante deste edital, os anexos abaixo, sendo eles complementares entre si: 
 
ANEXO I – Termo de Referência;  
ANEXO II – Formulário Padrão de Propostas de Preços; 
ANEXO III – Modelo de Carta de Credenciamento;  
ANEXO IV – Modelo de Declaração (Empregador Pessoa Jurídica); 
ANEXO V – Modelo de Declaração para ME e EPP 
ANEXO VI – Modelo de Declaração que cumpre plenamente requisitos de habilitação; 
ANEXO VII – Minuta da ATA de Registro de Preço 
ANEXO VIII– Minuta de Contrato.  
 

Magalhães de Almeida – MA, 29 de abril de 2021. 
 

____________________________________ 
PAULA LIMA COSTA 

Pregoeira 
 
 

______________________________________________ 
João Ari de Vasconcelos 

Secretário de Administração 
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PREGÃO PRESENCIAL 008/2021 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 FORNECIMENTO DE ÁGUA E GÁS 
 

1 – OBJETO  
Constitui objeto do presente Termo de Referência estabelecer parâmetros e dar as orientações 

necessárias visando à contratação da empresa para fornecimento de água e gás para atendimento das 
secretarias municipais da Prefeitura Municipal de Magalhães de Almeida/MA 
 
2 – JUSTIFICATIVA  
 
SEC. MUN. DE SAÚDE: A aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo envasado em botijão de 13 Kg é essencial 
para preparação de alimentos destinados aos pacientes, acompanhantes e servidores no Hospital Municipal, 
nas Unidades de Saúde e Secretaria municipal de Saúde. Considerando que a alimentação adequada é fator 
importante no tratamento de pacientes como medida coadjuvante na evolução clínica dos pacientes 
internados, pela manutenção ou recuperação do seu estado nutricional, refletindo no tempo de permanência 
hospitalar e na diminuição da mortalidade e morbidade, e considerando ainda que o Gás Liquefeito de 
Petróleo – GLP é essencial para o preparo dos alimentos, presume-se que o GLP é um item essencial para 
garantir a integridade da vida humana nas unidades hospitalares. A aquisição de água mineral justifica-se 
pela necessidade de oferecer aos servidores, pacientes e acompanhantes, plantonistas e visitantes, água de 
boa qualidade, essencial à manutenção da saúde. 
 
SEC. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: A Secretaria de Assistência Social , possui unidades socioassistenciais 
que oferecem diversos projetos/ações que objetivam, provê os atendimentos necessários, realizada por meio 
de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 
necessidades básicas, por meio dos produtos de proteção social especial, proteção social básica e produtos de 
convivência e fortalecimento de vínculos, a Contratação de empresa especializada para aquisição de agua 
mineral para atender as necessidades da secretaria Municipal de Assistência Social do município  vem da 
primícias da Administração pública com qualidade requer dos atores envolvidos um diagnóstico preciso da 
situação do município, a elaboração de um planejamento para sanar os problemas encontrados no 
diagnóstico e o acompanhamento e monitoramento constante, para aferição dos resultados obtidos a partir 
de seus planejamentos estratégicos que irão nortear as estratégias e apontar as dificuldades a serem sanadas 
no decorrer do ano de 2021, e imprescindível a aquisição de agua mineral para manter o atendimento ao 
usuários e funcionários lotados na secretaria. 
 
SEC.MUN. ADMINISTRAÇÃO: Os botijões de gás de cozinha visam abastecer os produtos de copa/cozinha da 
Secretaria de Administração, gestão e Planejamento na realização de cafés e alimentação para os servidores, 
contribuintes e a população em geral que utilizam dos produtos prestados pela Secretaria de Administração. 
A aquisição da ÁGUA MINERAL visa reposição do estoque para atendimento das demandas dos Órgãos que 
compõem a Secretaria de Administração, para o período de vigência que deverá ser de 12(doze) meses; 
  
SEC. MUN DE EDUCAÇÃO: O Programa da Alimentação Escolar preconiza uma alimentação de qualidade e 
quantidade suficiente para atender todas as escolas do município e entre outras diretrizes da alimentação 
saudável. As quantidades aqui apresentadas estão de acordo com a estimativa de consumo elaborada por esta 
secretaria, durante o período de 12 (doze) meses, fornecida de forma parcelada da levando em consideração 
o reinício das aulas no ano letivo, evitando a manutenção de estoques elevados. A aquisição desse contrato 
visa garantir o fornecimento de água mineral natural aos Servidores, aos alunos e aos visitantes da Secretaria 
de Educação das Unidades Escolares e demais órgãos pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino. É 
imprescindível a contratação do objeto, considerando que não dispomos de água apropriada para consumo. 
As quantidades aqui apresentadas estão de acordo com a estimativa de consumo elaborada por esta 
secretaria, durante o período de 12 (doze) meses, fornecida de forma parcelada, evitando a manutenção de 
estoques elevados quando da retomada das aulas. 
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VALORES DE REFERÊNCIA DOS ITENS 
 
 

LOTE 1 - SEC. MUN. SAUDE 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT V. TOTAL 

1 ÁGUA MINERAL GALÃO 20 LT UND 9.000 9.60 86.400,00 

2 ÁGUA MINERAL FARDO COM 12 UNID DE 500 ML FD 2.000 15.86 31.720,00 

3 ÁGUA MINERAL COPOS CX COM 48 UNIDADES UND 300 41.00 12.300,00 

TOTAL 130.420,00 
 

LOTE 2 - SEC. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT V. TOTAL 

1 ÁGUA MINERAL GALÃO 20 LT UND 2.500 9.60 24.000,00 

2 ÁGUA MINERAL FARDO COM 12 UNID DE 500 ML FD 1.000 15.86 15.860,00 

3 ÁGUA MINERAL COPOS CX COM 48 UNIDADES UND 300 41.00 12.300,00 

TOTAL 52.160,00 
 

LOTE 3 - SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT V. TOTAL 

1 ÁGUA MINERAL GALÃO 20 LT UND 500 9.60 4.800,00 

2 ÁGUA MINERAL FARDO COM 12 UNID DE 500 ML FD 300 15.86 4.758,00 

3 ÁGUA MINERAL COPOS CX COM 48 UNIDADES UND 120 41.00 4.920,00 

TOTAL 14.478,00 
 
 

LOTE 4 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT V. TOTAL 

1 ÁGUA MINERAL GALÃO 20 LT UND 2.000 9.60 19.200,00 

2 ÁGUA MINERAL FARDO COM 12 UNID DE 500 ML FD 2.500 15.86 39.650,00 

3 ÁGUA MINERAL COPOS CX COM 48 UNIDADES UND 1.500 41.00 61.500,00 

TOTAL 120.350,00 

Valor total dos itens R$ 317.408,00 (trezentos e dezessete mil quatrocentos e oito reais )  
 
 

LOTE 5 - SEC. MUN. SAUDE 

 GAS GLP 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT V. TOTAL 

1 GAS GLP UND 2.000               112.66                           225.320,00 

TOTAL 225.320,00 

 

LOTE 6 - SEC. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 GAS GLP 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT V. TOTAL 

1 GAS GLP UND 800 112.66                           90.128,00 
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TOTAL  
 

LOTE 7 - SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

 GAS GLP 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT V. TOTAL 

1 GAS GLP UND 45 112.66                           5.069,70 

TOTAL  
 
 

LOTE 8 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

 GAS GLP 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT V. TOTAL 

1 GAS GLP UND 1.500 112.66                           168.990,00 

TOTAL  
Valor total dos itens R$489.507,70 (quatrocentos e oitenta e nove mil quinhentos e sete 

reais e setenta centavos)  

 
 
 
4 – DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS  
Os produtos deverão ser ENTREGUES na sede da CONTRATADA, compreendendo água mineral e gás glp com 
vasilhame envasado em sistema de comodato.  
 
 5 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  
a) A CONTRATADA deverá executar com zelo e destreza, não eximindo a empresa de qualquer eventual 
prejuízo a ser causado resultante do procedimento de entrega;  
 
b) Os produtos deverão ser fornecidos sempre na sede da CONTRATADA, que deverá estar localizada no 
território do município de Magalhães de Almeida/MA, em dias e horários de seu funcionamento, a serem 
divulgados aos servidores municipais que farão o acompanhamento das entregas;  
 
c) Os produtos compreenderão:  fornecimento de água mineral e botijões de gás glp. 
 
d) A CONTRATADA responderá por eventuais danos causados, quando resultantes de dolo ou culpa de seus 
empregados; 
  
e) A CONTRATADA assumirá o pagamento de todos os tributos e obrigações decorrentes da legislação 
trabalhista, previdenciária, de acidentes de trabalho, e quaisquer outras relativas à fornecimento dos 
produtos e seus empregados.  
 
6 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:  
a).  Fazer a entrega em local previamente determinado  
b) Acompanhar e fiscalizar os produtos entregues;  
c) Efetuar o pagamento na forma e prazo pactuados.  
d) Rejeitar, no todo ou em parte, produtos executados em desacordo com o contrato firmado entre  
as partes.  
 
7 – VIGÊNCIA:  
A licitação terá vigência da data de assinatura do termo contratual até ___________/___________/___________,  
podendo esse prazo ser prorrogado havendo saldo nas quantidades contratadas e acordo entre as partes, 
mediante formalização de Aditivo Contratual.  
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8 – PAGAMENTO:  
Os pagamentos serão efetuados em até 15 (dez) dias após a entrega dos produtos, nas quantidades  
solicitadas pelo Setor competente do município, acompanhados dos documentos fiscais devidamente  
liquidados pelo referido Setor.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Magalhães de Almeida (MA), 29 de abril de 2021. 
 

___________________________________ 
 

João Ari de Vasconcelos 
Secretário de Administração 
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ANEXO II (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 
PROPOSTAS DE PREÇOS Licitação nº. 008/2021 
Modalidade: Pregão – Tipo: Menor Preço  
Consumidor: Prefeitura Municipal de Magalhães de Almeida/MA.  
Licitante: __________________________________________________  
CNPJ: ____________________________________________________  
Telefone _______________________ Fax ________________________  
E-mail _____________________________________________________  
Endereço: __________________________________________________  
Cidade: ________________ Estado______________ CEP:_____________ 
 
 
 

DESCRIÇÃO DOS ITENS 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO  QUANT. VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

01      
02      
03      
 
 
 
Estando de acordo com os termos do ato 
convocatório e com a legislação nele indicada, 
propomos os valores acima com validade da 
proposta de ________ (_________________) dias, com 
pagamento através do Banco _________ Agencia nº 
_________ C/C nº _________, na Cidade de 
_____________________________. Cidade-UF, 
__de______de_______2021. 

 
Valor Total da Proposta: R$ _________ (valor por 
extenso). Prazo de Entrega:__________________ Nome 
por extenso do representante 
legal:___________________________ RG nº. 
________________SSP________ CPF/MF: nº. 
______________________ CARIMBO E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA. 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES DE ALMEIDA-MA. 
REF. EDITAL DE LICITAÇÃO PUBLICA 

MODALIDADE DE PREGÃO Nº. 008/2021  
– TIPO MENOR PREÇO. 

 
 
                        Nós, abaixo assinados, nomeamos e credenciamos o (a) Sr (a). _______________, portador(a) do R.G nº. 
_____________/SSP____________, CPF nº ________________________, a nos representar junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAGALHÃES DE ALMEIDA, a fim de participar dos trabalhos de abertura das Propostas e Documentos Complementares 
de Habilitação para o Pregão Presencial Nº. _____/2021, marcado para o dia ____/_____/2021, às 09:00horas, o(a) qual tem 
amplos poderes para representar a empresa outorgante, formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a 
intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame. Local, ____/____/____ Assinatura do representante legal sob carimbo RG: CPF: CNPJ/MF da empresa. 
 
 OBS. Deverá ser reconhecida a firma em caso de representação por meio de procuração particular. 
 
 
 

Assinatura do Representante Legal sob carimbo 
RG: 

CPF/MF 
CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO IV 
 

 MODELO DE DECLARAÇÃO (Empregador Pessoa Jurídica) (papel timbrado da empresa) 
 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES DE ALMEIDA-MA. 
 
 Ref. Edital de Licitação na Modalidade Pregão Nº. 008/2021 
 

DECLARAÇÃO 
 

                               A _______________________________________________, inscrita no CNPJ nº. ___________________________________________, 
sediada na ___________, nº _____, Bairro _________, CEP _______ Município/Estado _________________ por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr.(a) ______________________________________________, portador da Carteira de Identidade nº. 
________________________SSP _____ e do CPF nº. _______________________________________, abaixo assinado, em cumprimento ao 
solicitado no Edital de Pregão Presencial nº. 008/2021, DECLARA, sob as penas da Lei, que: 
 
 - Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos da habilitação;  
 
- Não possui em seu quadro de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e Inciso V, Art. 27 da Lei 8666/93, com 
relação determinada pela Lei nº. 9.854/1999.  
 
- Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal/Estadual exercendo funções 
técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º da Lei 8666/93 e inciso X, da 
Lei Complementar nº. 04/90), inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2°, art. 32, da 
Lei nº. 8666/93;  
 
Obs.: No caso de microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da LC 123/2006, possuir alguma restrição 
na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada declaração. 
 
 Local e data 
 

Assinatura do Representante Legal sob carimbo 
RG: 

CPF/MF 
CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO V  
REQUERIMENTO DE BENIFICIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
(Lei Complementar 123/2006.) 

 
                               Eu, _____________________, portador (a) da Carteira de Identidade R. G. nº. _______________SSP/_____ e do CPF/MF 
nº. _____________, representante da empresa ________________________________________________CNPJ/MF nº. __________________________, 
solicitamos na condição de MICROEMPRESAS/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na licitação, 
modalidade de Pregão Presencial nº ____/2021, seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base 
nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006. 
 
 Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da 
Lei Complementar Federal nº. 123/2006.  
 
Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida pela Junta Comercial para 
comprovação da condição de Microempresa ou empresa de Pequeno Port. 
  
 ______ de __________________ 2021. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 

CPF/MF 
CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO VI 
 
  

(MODELO DE DECLARAÇÃO DANDO CIENCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO)  
 
 

                   Declaramos em atendimento ao previsto no Edital de Pregão nº. ___/2021, que cumprimos plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame. 
 
 Local e data 
 

_________________________ 
Assinatura e Carimbo Representante Legal 
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 ANEXO VII  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ____/2021. 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. ___/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. _____/2021 

 

VALIDADE: 12 (doze) meses contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão. 

 

                         Pelo presente instrumento, o Município de Magalhães de Almeida, Estado do Maranhão, com sede 
administrativa, na Prefeitura Municipal, localizada na Rua Manoel Pires de Castro, 279 – Centro – Magalhães de 
Almeida/MA, inscrito no CNPJ sob o nº. 06.988.976/0001-09, representado neste ato pelos gestores: responsável 
_____________, RESOLVE, registrar os preços da empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________, 
com sede na _____________________________, CEP: ______, cidade ______________________, representada pelo 
_____________________________, nas quantidades estimadas na secção quatro desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a 
classificação por elas alcançada por item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93, Lei nº. 10.520/2002, 
Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 1. DO OBJETO 

 1.1 – A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura contratação da empresa para fornecimento de 
água e gás para atendimento das secretarias municipais da Prefeitura Municipal de Magalhães de Almeida/MA). 

1.1.1 – Este instrumento não obriga aos ÓRGÃOS/ENTIDADES a firmarem contratações nas quantidades estimadas, 
podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s), obedecidas a legislação pertinente, sendo assegurada ao 
detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.  

2. ADESÃO DE ORGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

 2.1 – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração inclusive autarquias federais, estaduais ou municipais de órgãos públicos, estatais ou ainda de regime 
próprio que não tenha participado do certame licitatório mediante previa consulta ao órgão gerenciador. 

2.2 – Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.  

2.3 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que o 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 2.4 – As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou por entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços durante sua vigência, e ainda o quantitativo decorrente 
das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que, desde que devidamente comprovada a vantagem e o cumprimento das 
exigências da legislação vigente 
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3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1 – O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Magalhães de Almeida - MA. 

3.2 – A Presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura e publicação no diário oficial do 
município. 

3.3 – A SECRETARIA/ÓRGÃOS/ENTIDADES participantes desta Ata de Registro de Preços são: Secretaria de Educação e 
cultural, Secretaria de Administração, Secretaria de saúde e secretaria de Assistência Social; 

 4. DO CONTRATO 

 4.1 – O preço a quantidade e a especificação dos produtos registrados nesta Ata encontram-se indicados na tabela abaixo: 

 

QTDE DESCRIÇÃO 
DO ITEM 

EMPRESA UN MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

       

5. DA ENTREGA  

5.1 – Os itens registrados deverão ser executados conforme termo de referência do Edital de forma fracionada (se 
necessário) e conforme forem solicitados pelo setor competente. 

 5.2 – O prazo máximo para entrega será diário conforme solicitação e pedido efetuado pelo departamento de compras da 
Prefeitura Municipal de Magalhães de Almeida - MA. 

 6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 – Executar a entrega dos produtos dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal, de acordo com as 
especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições 
estabelecidas.  

6.2 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência mediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução dos atos de sua responsabilidade; 

6.3 – Promover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados 
os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

6.4 – A falta de quaisquer itens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como 
motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução das entregas dos produtos objeto deste edital e não a 
eximirá das penalidades a que esta sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas; 

6.5 – Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgadas necessárias para o recebimento de correspondência;  

6.6 – Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e Administração no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 

6.7 – Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus 
decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida por esta Prefeitura;  

6.8 – Indenizar terceiros e/ou à própria Prefeitura em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos 
danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel 
observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 

6.9 – Fornecer os produtos, conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada; 
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6.10 – O atraso na execução caberá penalidade e sanções previstas no item 12 da presente Ata. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 – Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de fornecimento dos itens registrados;  

7.2 – Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 
relativamente ao objeto deste Edital; 

7.3 – Efetuar o pagamento á empresa nas condições estabelecidas neste Edital;  

7.4 – Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante o recebimento do 
objeto;  

7.5 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente de liquidação e qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária; 

7.6 – Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 

7.7 – Fiscalizar a execução das obrigações assumidas pelo contratado.  

8. DO PAGAMENTO 

 8.1 – O pagamento será efetuado até 30 dias após a emissão da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria 
responsável; 

 8.2 – O Contratado/fornecedor deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição do item fornecido, de acordo com 
o especificado no Anexo I e sua proposta de preço. 

8.3 – Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a 
reapresentação das notas fiscais/faturas. 

8.4 – Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

8.5 – O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que 
forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;  

8.6 – As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidades do 
Contratado. 

9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

9.1 – Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso 
de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação municipal, cabendo-
lhe no máximo o repasse do percentual determinado.  

9.2 – Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se 
a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época 
do registro; 

9.3 – Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor, 
mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-la.  

9.4 – Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura poderá rescindir esta Ata e convocar, nos termos da 
legislação vigente, e pelo preço da primeira, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de 
registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação. 
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 9.5 – Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média 
daqueles apurados pela Prefeitura. 

10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações; 

 a) Quando o fornecedor não cumprir com as obrigações constantes no Edital e nessa Ata de Registro de Preços; 

 b) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, 
nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93;  

c) em quaisquer hipóteses de execução total ou parcial da requisição/pedido dos produtos decorrente deste registro;  

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 

f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 

10.2 – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência, a qual será 
juntada ao processo administrativo da presente Ata. 

10.3 – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação 
no Jornal Oficial do Estado/MA, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

10.4 – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, 
facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas no Edital. 

10.5 – Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do Fornecedor, relativas ao 
fornecimento do item. 

10.6 – Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a 
sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição contratual 
infringida.  

10.7 – A Ata de Registro de Preços será cancelada automaticamente nas seguintes hipóteses:  

a) Por decurso de prazo de validade; 

11.1 – Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, 
tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, fretes, lucro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto desta Ata de Registros de Preços. 

12. DAS PENALIDADES 

12.1 - O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital, sujeita à contratada a multas, 
consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 

 a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02% (dois por cento); 

 b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 04% (quatro por cento), caracterizando-se a 
inexecução total da obrigação a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso. 

12.2 – Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I. III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do 
objeto adjudicado, o Município de Magalhães de Almeida, através da Secretaria Municipal de Administração poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;  

12.3 – Se a adjudicatária se recusar a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular 
no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades:  
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12.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 

12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Magalhães de 
Almeida, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 

12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 

12.4 – A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, o Município de Magalhães de Almeida 
solicitará o seu descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Estado por igual período, sem prejuízo da ação penal 
correspondente na forma da lei; 

 12.5 – A multa eventualmente imposta à contratada será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida 
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste órgão da 
Prefeitura Municipal de Magalhães de Almeida, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados de sua 
intimação, para efetuar o pagamento da multa, após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão 
encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Prefeitura 
proceder à cobrança judicial da multa;  

12.6 – As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos 
que seu ato punível venha causar ao Município de Magalhães de Almeida.  

12.7 – Se a Contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação 
por parte da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, o respectivo valor será descontado dos créditos que 
esta possuir com a Secretaria Municipal de Administração, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será 
encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria Geral do Município;  

12.8 – Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, 
podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a 
apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.  

13. DOS ILICITOS PENAIS  

13.1 – As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial da forma legalmente prevista, sem 
prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

 14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

14.1 – As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata de Registro de Preços, correrão à conta de 
dotação orçamentária do ano em curso, ou das demais que possam vir a aderir a presente Ata, às quais serão elencadas 
em momento oportuno:  

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1 – As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:  

I – Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a 
presente Ata de Registro de Preços.  

II – Vinculam-se a esta Ata para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão nº. ____/2021 e seus 
anexos e as propostas das licitantes classificadas.  

III – É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem 
previa e expressa autorização da Prefeitura. 

 16. DO FORO  
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16.1 – As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Magalhães de Almeida, Estado do Maranhão, como 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem 
ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16.2 – e por estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito 
legal, ficando uma via arquivada da sede da CONTRATANTE, na forma do Art. 60 da Lei 8.666/93.  

Magalhães de Almeida/MA, ________ de _________ de 2021.  

MUNICÍPIO DE MAGALHÃES DE ALMEIDA  

Secretários Municipais: 

EMPRESA  

Sócio/Proprietário 

 PREGOEIRA 

 EQUIPE DE APOIO  

TESTEMUNHAS:  

CPF:                                                                                                                                      CPF 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº --------------------– CPL- PMMA/MA 
Contrato nº ------------------------- CPL- PMMA/MA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO: ----------------------------- 
 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MAGALHÃES DE ALMEIDA/MA E DO OUTRO LADO 
A EMPRESA: --------------------------------- 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES DE ALMEIDA, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, inscrita no CNPJ nº 06.988.976/0001-09  , com sede na Rua Manoel Pires de Castro, 279 - Centro, MAGALHÃES DE 
ALMEIDA – MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representada por, -----------------------------, residente e 
domiciliado na cidade de ---------------------------, no uso de suas atribuições legais que lhe confere poderes para celebrar com a 
empresa: ------------------------------------; Inscrita no CNPJ: ---------------------------, estabelecida ---------------------------------, neste 
ato representada pelo ----------------------------------- RG: ----------------------------- CPF: -----------------------------, residente e 
domiciliado na Rua ----------------------------------------  doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e pactuado, nos 
termos contidos na proposta objeto do PP nº --------------------, e PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº -----------------------------  e da 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NR. _____que se regerá pela Lei n.º 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO O presente CONTRATO tem por base legal o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ----------
------------- – CPL-PMMA, tendo por objeto -----------------------------------------. Integram o presente contrato, 
independentemente de transcrição, o Edital seus anexos e a Proposta da Contratada. Conforme preceituar o artigo 55 inciso 
XI de vinculação ao edital de licitação ou termo que a dispensou ou inexigiu, ao convite e a proposta do licitante vencedor. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
O Valor global pelos produtos do objeto contratual é de  : ---------------------- ( --------------------------------------------------), que 
inclui os tributos, encargos, frete ou despesas de qualquer natureza que incidam sobre o objeto do contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

DOS TERMOS DE REFERÊNCIA: As despesas decorrentes da contratação da presente licitação correrão por 
conta de Recursos: 

 
-----------------------------  
----------------------------- 
----------------------------- 

 
CLÁSULA QUARTA - DOS ACRÉSIMOS E SUPRESSÕES 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no fornecimento dos materiais, objeto deste contrato, até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado 
do contrato, em observância ao art. 65 § 1º da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findar-se-á no dia ---------/--------/---------, podendo ser 
prorrogado, após manifestação das partes envolvidas, mediante Termo Aditivo, conforme artigo 57, inciso I, da Lei nº 
8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do Contrato será efetuada por servidor designado pela Secretaria de -------------------------- que poderá a 
qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização da falta do fornecimento observando, bem como propor a 
aplicação das penalidades previstas deste instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado após apresentação da Nota fiscal correspondente aos produtos adquiridos já a Nota Fiscal deve 
está devidamente atestada pelo Setor Competente e será efetivado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data do atesto. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os pagamentos, serão creditados em nome da CONTRATADA, mediante transferência  bancaria 
em conta corrente da CONTRATADA  do Banco -------------------------, Agência ------------ Conta corrente --------------, uma vez 
satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Qualquer erro ou omissão ocorrida na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A cada pagamento realizado, a CONTRATADA deverá comprovar sua regularização fiscal e com o 
Fisco Federal e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Tal comprovação será feita mediante apresentação de 
Certidão negativa de débito – CND. Bem como, manter conforme artigo 55 inciso XIII da obrigação da contratada de manter, 
durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por eles assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso no pagamento, cobrado através de 
documentos não hábil, total ou parcialmente, bem como por motivo de pendência ou descumprimento de condições 
contrárias. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE 
O valor do presente Contrato só poderá ser reajustado durante o prazo de sua vigência, se houver aumento autorizado pelo 
governo Federal. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 
b) Designar um servidor da Secretaria Municipal de Administração que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato. Ao servidor designado, 
compete entre outras obrigações, verificar a qualidade, inviolabilidade das embalagens, estado de 
conservação e validade dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a 
execução do contrato determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados; 
c) Fornecer a qualquer tempo e com o Máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
CONTRATADA, informações adicionais, para dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 
d) As decisões e providencias que ultrapassarem as competências, do representante deverão ser 
solicitadas, a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes; 
e) Receber o objeto do contrato na forma do art. 73, inciso II, alíneas a e b da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.  
A CONTRATADA obrigar-se-á a: 

a) Entregar os produtos objeto deste contrato mediante emissão de Nota de Empenho ou Ordem de 
fornecimento e cronograma de entrega fornecido pela Secretaria Municipal de Administração, em estrita 
observância a sua proposta e ao Anexo VI, observando a qualidade. 
 
c) Manter preposto com anuência da Administração Municipal na localidade da prestação do serviço para 
representá-lo na execução do contrato e prestar esclarecimentos necessários ao servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento, e a Secretaria Municipal de Administração, quando 
solicitado; 
d) Observar o horário do expediente administrativo, compreendido entre 09:00h e 12:00 como sendo o 
horário administrativo para tratar sobre o contrato e produtos, de segunda a sexta-feira; 
e) Cumprir fielmente o estabelecido nas clausulas e condições do presente contrato e de seus documentos 
integrantes, com observância dos requisitos, bem como da legislação em vigor para perfeita execução do 
contrato; 
f) Arcar com todas as despesas, exigidas por lei, relativas ao objeto do contrato respondendo pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, e comerciais resultantes da execução do contrato e outros 
correspondentes; 
g) Responder pelos danos causados diretamente a administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em face da fiscalização 
ou acompanhamento efetuado pela Secretaria Municipal de Administração; 
h) Reparar, corrigir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

 
CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, por parte da CONTRATADA, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, aplicando nos artigos 81 a 88. 
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PARÁGRAFO PRIMERO – O atraso injustificado no cumprimento do objeto deste Contrato sujeitará a CONTRATADA, à multa 
de mora correspondente a 0,3% (três centésimos por cento) ao dia, sobre o valor do fornecimento, até o limite de 10% (dez 
por cento). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes sanções: 

 a) Advertência; 
b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do Contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição. 
e) As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” podendo ser aplicadas conjuntamente com a prevista 
na alínea “b”. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicada no jornal Oficial do Município, Estado ou DOU, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das 
penalidades de advertências e multa de mora. 
 
CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO  
A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. 
Constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 

a) - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c) - a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
d) - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
e) - a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
f) - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
sessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não admitidas no 
edital e no contrato; 
g) - o desatendimento das determinações regulares emanadas pelo servidor a comissão designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as Secretaria Municipal de Secretaria 
Municipal de Administração; 
h) - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 desta Lei 
Federal nº 8.666/93;  
i) - a decretação ou a instauração de insolvência civil; 
j) - a dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA; 
k) - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução do contrato; 
l) - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
m) - a supressão, por parte da CONTRATANTE, compras, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 desta lei; 
n) - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do  
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada 
a situação; 
o) - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANE decorrentes 
dos fornecimentos já recebidos salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando 
o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão deste Contrato poderá ser: 
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a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas ‘a’ a 
‘i’ desta cláusula: 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 
judicialmente, nos termos da legislação. 
 

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
Os produtos deverão ser entregues conforme Cronograma constante nos anexos planilhas orçamentárias, parte integrante 
deste. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O objeto do contrato será recebido conforme Cláusula Décima, sendo que os produtos que não 
satisfizerem as condições citadas na proposta e no edital serão recusados e colocados a disposição da CONTRATADA, para 
serem corrigidos, dentro do prazo estabelecidos entre as partes; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A critério da Prefeitura Municipal de MAGALHÃES DE ALMEIDA poderá ser concedido novo prazo 
para recebimento dos produtos rejeitado. Ocorrendo a rejeição pela 2ª vez, o contrato poderá ser rescindido. A 
CONTRATADA será notificada para regularizar no prazo Máximo de 15 (quinze) dias corridos, sob o risco de incidir nas 
penalidades previstas no Art. 87 da Lei n° 8.666/93; 
 
CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, no caso previsto no art. da Lei n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
Dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação em resumo, do 
presente Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 
O foro da Comarca de MAGALHÃES DE ALMEIDA no Estado do Maranhão, será o competente para dirimir dúvidas ou 
pendências resultantes deste Contrato. 

 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado em 3 

(três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
 

MAGALHÃES DE ALMEIDA(MA), ------------------------------- 
 

 
______________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES DE ALMEIDA 
CONTRATANTE    

 
................................................................................................................... 

--------------------------------------- 
CNPJ: --------------------------- 

CONTRATADA 
 

 
TESTEMUNHAS: 

 
 
1ª________________________                                                                         2º__________________________ 

CPF:______________________                                                                       CPF:________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


